
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL n° 0088240-65.2012.815.2001 — 8ª Vara Cível da Capital. 
Relator :  Ricardo Vital de Almeida, juiz convocado para substituir o Des. Saulo 
Henriques de Sá e Benevides.
Apelante : Well rent a car Ltda.
Advogados : Aldrovando Grisi Junior.
Apelado : Tambaí Motor e Peças Ltda.
Advogados :  Luis  Augusto  Crispim  Filho,  Felipe  Ribeiro  Coutinho  e  André  Luiz 
Cavalcanti Cabral.

PRELIMINAR  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE ALEGADA NAS CONTRARRAZÕES — 
INCIONFORMISMO DEMONSTRADO — REJEIÇÃO.

—  Não há que se falar em ofensa ao princípio da dialeticidade 
quando  o  recorrente, nas  razões  da  Apelação,  demonstrou  seu 
inconformismo com a sentença vergastada, argumentando sua tese 
de forma sucinta, sem que isso implique em recurso genérico ou 
mera repetição da inicial.

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  COBRANÇA  — 
COMPRA  DE  VEÍCULO  —  VENDA  DIRETA  PELA 
CONCESSIONÁRIA  À  EMPRESA  LOCADORA  DE 
AUTOMÓVEIS  —  INAPLICABILIDADE  DO  CDC  — 
RELAÇÃO JURÍDICA TRATADA PELA LEI N 6.729/1979 
—  DESISTÊNCIA DA COMPRA —  DEVOLUÇÃO  DOS 
VEÍCULOS — RESCISÃO UNILATERAL — OBRIGAÇÃO 
DO VENDEDOR DE ARCAR COM O ÔNUS DO FRETE — 
DIREITO  DE  REEMBOLSO  DEMONSTRADO  NOS 
AUTOS — SENTENÇA MANTIDA — DESPROVIMENTO 
DO APELO.

— A empresa autora, ora apelada, quando da instrução da peça 
exordial,  fez  juntada  dos  requerimentos  de  venda  direta,  
devidamente  assinados  pelas  partes,  bem  como  do  termo  de  
devolução  em  que  consta  a  seguinte  informação:  “o  cliente  
desistiu da compra e pagará o frete de devolução”. Por fim, as  
nostas  fiscais  e  extratos  de  conta  corrente  de  fls.  25/34 
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comprovam  o  débito  realizado  pela  GENERAL  MOTORS  na 
conta da empresa concessionária, em virtude da devolução dos 
veículos solicitados e devolvidos.  Logo, o direito de reembolso  
pleiteado pela autora/recorrida demonstra-se cristalino, pois não 
conseguiu a promovida/apelante comprovar a existência de fato 
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  do  autor,  nos 
termos do art. 333, II do CPC.

VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  autos  acima 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça do Estado, por unanimidade,  em rejeitar a preliminar e, no mérito, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto relator. 

RELATÓRIO.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela Well rent a car Ltda., 
em face da sentença de fls. 84/89, proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Capital, nos 
autos da Ação de Cobrança,  proposta pela  Tambaí Motor e Peças Ltda. em face da 
recorrente.

Na inicial, a parte autora, concessionária revendedora de veículos 
da GENERAL MOTORS, alega que a promovida solicitou-lhe, em dezembro de 2010, a 
compra de 04 (quatro) veículos, modelo S-10 Colina, através da modalidade venda direta, 
cujo valor individual girava em torno de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

Contudo,  somente  quando  os  automóveis  chegaram  a  seu 
estabelecimento,  a  promovida  pediu  a  desistência  do  contrato  firmado.  Ocorre  que, 
mesmo  havendo  a  devolução  dos  veículos  ao  fabricante,  a  responsabilidade  pelo 
pagamento do frete ficaria ao encargo da parte promovida, conforme termo de devolução 
física acostado aos autos (fl. 23). 

Aduz, por fim, que a GENERAL MOTORS debitou de sua conta 
corrente a importância de R$ 7.077,99 (sete mil e setenta e sete reais e noventa e nove 
centavos), referente ao frete dos veículos. Objetivando o ressarcimento deste montante 
devidamente atualizado e corrigido, a autora ajuizou a presente ação.

Na sentença,  a magistrada  a quo julgou procedente o pedido, 
para condenar a promovida ao pagamento da importância de R$ 8.148,59 (oito mil, cento 
e quarenta e oito reais e cinquenta e nove centavos), acrescida de encargos contratuais, 
além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, e correção 
monetária, desde o evento. Condenou, por fim, o recorrente ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, 
nos termos do art. 20,§ 3º do CPC.

Inconformada, a apelante, inicialmente, aduz a aplicabilidade do 
CDC ao caso dos autos, bem como a possibilidade de desistência do negócio nos termos 
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do art. 49 daquele diploma legal. Afirma, ainda, que, em conformidade com o art. 333, I 
do CPC, o autor deveria comprovar os fatos constitutivos do seu direito, in casu, que os 
veículos foram devidamente devolvidos e que arcou com o ônus do frete. Por derradeiro, 
caso não seja reformada a sentença recorrida nos termos requeridos, pede a redução dos 
honorários sucumbenciais (fls. 90/96).

Nas  contrarrazões,  a  empresa  recorrida  alega  a  preliminar  de 
ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade.  No  mérito,  aduz  que  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor não se aplica à hipótese dos autos, por ser a matéria regida por lei específica. 
Por  fim,  pondera  que,  sem qualquer  justificativa,  o  contrato  firmado pelas  partes  foi 
rescindido  unilateralmente,  gerando  para  a  apelada  um  ônus  a  que  não  deu  causa, 
portanto, é claro o direito ao reembolso. Ao final, pleiteia a manutenção dos honorários 
advocatícios conforme fixados na sentença (fls. 100/109).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 115/117, rejeitou a preliminar aventada pela apelada, e, no mérito, deixou 
de opinar em razão da ausência de interesse público. 

É o relatório. 

Voto.

I)  DA  PRELIMINAR  DE  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA 
DIALETICIDADE:

Sem maiores delongas, não merece acolhimento tal alegação, pois 
o recorrente,  nas razões da Apelação,  demonstrou  seu inconformismo com a sentença 
vergastada, argumentando sua tese de forma sucinta, sem que isso implique em recurso 
genérico ou mera repetição da inicial.

Isto posto, rejeito a preliminar.

II) DO MÉRITO:

Em  síntese,  a  empresa  recorrida  ajuizou  a  presente  ação  de 
cobrança em virtude da rescisão contratual requerida pela apelante.

A  apelada,  na  qualidade  de  concessionária  revendedora  de 
veículos da GENERAL MOTORS, intermediou, em dezembro de 2010, a venda de 04 
(quatro)  veículos,  modelo  S-10 Colina,  através  da modalidade  venda direta,  junto ao 
fabricante, e a requerimento da apelante, cujo valor de cada automóvel girava em torno de 
R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

Contudo,  somente  quando  os  automóveis  chegaram  a  seu 
estabelecimento, a promovida, rescindindo unilateralmente o contrato firmado, desistiu da 
compra.  Ocorre  que,  mesmo  havendo  a  devolução  dos  veículos  ao  fabricante,  a 
responsabilidade  pelo  pagamento  do  frete  ficaria  ao  encargo  da  parte  demandada, 
conforme termo de devolução física acostado aos autos (fl. 23). 
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Aduz, por fim, que a GENERAL MOTORS debitou de sua conta 
corrente a importância de R$ 7.077,99 (sete mil e setenta e sete reais e noventa e nove 
centavos), referente ao frete dos veículos. Objetivando o ressarcimento deste montante 
devidamente atualizado e corrigido, a autora ajuizou a presente ação.

Na contestação, a promovida, por sua vez, alegou que os veículos 
foram solicitados no final do mês de outubro de 2010 -  e não em dezembro -,  como 
afirmou a autora, e serviriam para fazer frente a um de seus contratos mantidos junto ao 
2º Batalhão de Engenharia de Construção, localizado no Piauí, destinados à locação de 
600 diárias dos automóveis em questão. Referido contrato teria sido aditado, aumentando 
em mais 300 diárias a necessidade do contratante. 

Ocorre  que,  diante  da referida alteração contratual,  os  veículos 
não  teriam sido  entregues  no  mês  ajustado,  e,  por  isso,  requereu  o  cancelamento  da 
compra direta, assim, a própria apelada teria dado causa à extinção do contrato. Por fim, 
afirma que não há prova nos autos de que os veículos efetivamente chegaram ou que 
foram devolvidos, ademais, teria desistido da compra a tempo.

Na sentença,  a magistrada  a quo julgou procedente o pedido, 
para   condenar  a promovida ao pagamento da importância  de  R$ 8.148,59 (oito mil, 
cento  e  quarenta e  oito reais  e  cinquenta e  nove centavos),  acrescida de encargos 
contratuais, além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, e 
correção monetária, desde o evento. Condenou, por fim, o recorrente ao pagamento de 
custas  e  honorários  advocatícios  fixados  em 20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, nos termos do art. 20,§ 3º do CPC.

Inconformada, a apelante, inicialmente, aduz a aplicabilidade do 
CDC ao caso dos autos, bem como a possibilidade de desistência do negócio nos termos 
do art. 49 daquele diploma legal. Afirma, ainda, que, em conformidade com o art. 333, I 
do CPC, o autor deveria comprovar os fatos constitutivos do seu direito, in casu, que os 
veículos foram devidamente devolvidos e que arcou com o ônus do frete. Por derradeiro, 
caso não seja reformada a sentença recorrida nos termos requeridos, pede a redução dos 
honorários sucumbenciais (fls. 90/96).

Pois bem.

De antemão, ao caso dos autos não trata de relação consumerista, 
pois segundo posicionamento consolidado pelo Superior Tribunal de Justiça, o Código de 
Defesa do Consumidor incide sobre os denominados consumidores profissionais, assim 
entendidos a pessoa física ou jurídica que adquire produto sem ser a destinatária final, 
mas para utilizar em sua atividade, desde que demonstre, em concreto, que enfrenta o 
mercado na condição de vulnerabilidade técnica, jurídica ou econômica, o que não é a 
hipótese em tela.

Logo,  não  se  aplicam as  normas  constantes  do  CDC  ao  caso 
concreto, pois a promovida, ora apelante, não pode ser considerada destinatária final (art. 
2º do CDC). 
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Nesse sentido:

“APELAÇÃO CÍVEL.  RESPONSABILIDADE CIVIL.  INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS.  CONSERTO  DE  TRATOR. 
INAPLICABILIDADE DO CDC. RETIFICA. GARANTIA. DESMONTE 
E SUBSTITUIÇÃO DA PEÇA.  ONUS DA PROVA.  1.Não  incidem as 
regras do Código de Defesa do Consumidor à espécie em exame, porquanto 
os serviços de mecânica foram solicitados pela autora para serem realizados 
em um trator de sua frota, ou seja, de uso em sua atividade econômica. 
Nesse contexto, a relação jurídica em exame não está abarcada pelas regras 
de  consumo,  não  se  tratando  de  consumidor  final.  ...  APELAÇÃO 
DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70051768141, Quinta Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relatora: Desa. Isabel Dias Almeida, Julgado em 
28/11/2012)”

Sendo assim, não cabe invocar o direito de arrependimento, como 
pretende  o  recorrente,  constante  no art.  491 do  CDC, eis  que  a  empresa  locadora  de 
veículos não possui a condição de hipossuficiente ou de vulnerabilidade a que se refere a 
legislação consumerista.

Ademais,  a  matéria  é  regida  por  legislação  própria,  a  Lei  nº 
6.729/1979 que dispõe sobre a concessão comercial entre produtores e distribuidores de 
veículos automotores de via terrestre. Veja-se o dispositivo legal a seguir:

Art . 15. O concedente poderá efetuar vendas diretas de veículos 
automotores. 
(...)
b)  a  frotistas  de  veículos  automotores,  expressamente 
caracterizados, cabendo unicamente aos concessionários objetivar 
vendas desta natureza;

Logo,  afastada  a  aplicação  do  Código  de  Defesa  do 
Consumidor à espécie.

No  que  pertine  ao  mérito  em  si,  vê-se  que  a  locadora  de 
automóveis recorrente não conseguiu desconstituir  as provas produzidas  pela  apelada, 
limitando-se  a  acostar  aos  autos  apenas  o  contrato  firmado  junto  2º  Batalhão  de 
Engenharia de Construção e seu aditivo (fls. 54/64).

Ora, mencionados documentos em nada eximem a recorrente da 
obrigação contratual de arcar com as despesas do frete dos veículos devolvidos, pois não 
demonstram  que  a  desistência  ocorreu  em  tempo  hábil,  ou  seja,  antes  da  saída  dos 
veículos do pátio do fabricante. Tampouco há nos autos prova de que tenha havido tal 
solicitação antes da data informada no termo de devolução física (fl. 23), como afirma ter 
realizado por telefone. 

1
Art. 49 - O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou 

do ato de recebimento do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e 
serviços ocorrer fora do estabelecimento comercial, especialmente por telefone ou a domicílio. 
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Portanto, não conseguiu a promovida comprovar a existência 
de fato impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor, nos termos do art. 
333, II do CPC.

Por outro lado, a apelada, quando da instrução da peça exordial, 
fez juntada dos requerimentos de venda direta, devidamente assinados pelas partes, bem 
como do termo de devolução em que consta a seguinte informação: “o cliente desistiu da 
compra e pagará o frete de devolução”.

Por fim, as nostas fiscais e extratos de conta corrente de fls. 25/34 
comprovam  o  débito  realizado  pela  GENERAL  MOTORS  na  conta  da  empresa 
concessionária, em virtude da devolução dos veículos solicitados e devolvidos. Logo, o 
direito de reembolso pleiteado pela autora/recorrida demonstra-se cristalino.

No  que  tange  ao  pedido  de  minoração  dos  honorários 
advocatícios,  vê-se que  este  não  merece  prosperar,  pois  a  magistrada  sentenciante  os 
arbitrou em observância ao art. 20, § 3º do CPC, segundo os critérios de razoabailidade 
que norteiam o caso.

Assim, pelo exame minucioso dos autos, sobretudo do confronto 
dos fatos suscitados pelas partes, outro caminho não resta senão o de manter a sentença 
recorrida em todos os seus termos.

Ante  o  exposto,  rejeito  a  preliminar  de  ofensa  ao  princípio  da 
dialeticidade e, no mérito, NEGO PROVIMENTO ao recurso apelatório. 

É como voto. 

Presidiu  a  Sessão  a  Exma.  Desª.  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes.. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida (relator), 
Juiz convocado com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Saulo henriques 
de Sá e Benevides, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças 
Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL n° 0088240-65.2012.815.2001 — 8ª Vara Cível da Capital. 

RELATÓRIO.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pela Well rent a car Ltda., 
em face da sentença de fls. 84/89, proferida pelo Juízo da 8ª Vara Cível da Capital, nos 
autos da Ação de Cobrança,  proposta pela  Tambaí Motor e Peças Ltda. em face da 
recorrente.

Na inicial, a parte autora, concessionária revendedora de veículos 
da GENERAL MOTORS, alega que a promovida solicitou-lhe, em dezembro de 2010, a 
compra de 04 (quatro) veículos, modelo S-10 Colina, através da modalidade venda direta, 
cujo valor individual girava em torno de R$ 70.000,00 (setenta mil reais). 

Contudo,  somente  quando  os  automóveis  chegaram  a  seu 
estabelecimento,  a  promovida  pediu  a  desistência  do  contrato  firmado.  Ocorre  que, 
mesmo  havendo  a  devolução  dos  veículos  ao  fabricante,  a  responsabilidade  pelo 
pagamento do frete ficaria ao encargo da parte promovida, conforme termo de devolução 
física acostado aos autos (fl. 23). 

Aduz, por fim, que a GENERAL MOTORS debitou de sua conta 
corrente a importância de R$ 7.077,99 (sete mil e setenta e sete reais e noventa e nove 
centavos), referente ao frete dos veículos. Objetivando o ressarcimento deste montante 
devidamente atualizado e corrigido, a autora ajuizou a presente ação.

Na sentença,  a magistrada  a quo julgou procedente o pedido, 
para condenar a promovida ao pagamento da importância de R$ 8.148,59 (oito mil, cento 
e quarenta e oito reais e cinquenta e nove centavos), acrescida de encargos contratuais, 
além de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, a partir da citação, e correção 
monetária, desde o evento. Condenou, por fim, o recorrente ao pagamento de custas e 
honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, 
nos termos do art. 20,§ 3º do CPC.

Inconformada, a apelante, inicialmente, aduz a aplicabilidade do 
CDC ao caso dos autos, bem como a possibilidade de desistência do negócio nos termos 
do art. 49 daquele diploma legal. Afirma, ainda, que, em conformidade com o art. 333, I 
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do CPC, o autor deveria comprovar os fatos constitutivos do seu direito, in casu, que os 
veículos foram devidamente devolvidos e que arcou com o ônus do frete. Por derradeiro, 
caso não seja reformada a sentença recorrida nos termos requeridos, pede a redução dos 
honorários sucumbenciais (fls. 90/96).

Nas  contrarrazões,  a  empresa  recorrida  alega  a  preliminar  de 
ofensa  ao  princípio  da  dialeticidade.  No  mérito,  aduz  que  o  Código  de  Defesa  do 
Consumidor não se aplica à hipótese dos autos, por ser a matéria regida por lei específica. 
Por  fim,  pondera  que,  sem qualquer  justificativa,  o  contrato  firmado pelas  partes  foi 
rescindido  unilateralmente,  gerando  para  a  apelada  um  ônus  a  que  não  deu  causa, 
portanto, é claro o direito ao reembolso. Ao final, pleiteia a manutenção dos honorários 
advocatícios conforme fixados na sentença (fls. 100/109).

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em seu 
parecer de fls. 115/117, rejeitou a preliminar aventada pela apelada, e, no mérito, deixou 
de opinar em razão da ausência de interesse público. 

É o relatório. 

À douta revisão.

João Pessoa, 07 de novembro de 2014. 

Ricardo Vital de Almeida
Juiz convocado
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